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P rimeiro, a guerra fiscal; depois, 
a distribuição dos royalties do 
pré-sal. A rima não discrepa 

do enorme vínculo que se pode 
estabelecer entre o recrudesci-
mento de porfia deletéria entre 
os estados e entre as regiões e o 
desvio das funções do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social da Presidência de República.

Criado no início do primeiro man-
dato de Luís Inácio Lula da Silva, logo 
o CDES despertou as mais entusiásti-
cas esperanças em milhões de brasi-
leiros. A composição de seu plenário, 
onde tinham assento representantes 
do governo e da sociedade civil, so-
mada à palavra de ordem repetida-
mente pronunciada por Tarso Genro, 
o primeiro secretário-executivo, jus-
tificavam a indisfarçável euforia de 
que fôramos tomados.

O atual governador do Rio Gran-
de do Sul convocava-nos, então, para 
tecer o que se chamou a concertação 
social. Com isso se queria afirmar o 
papel de equilíbrio a ser desempe-
nhado por profissionais oriundos 
das mais diversas regiões do País, 
de todos os estados e supostamente 
compromissados com o aprofunda-
mento democrático que todos pre-
textávamos postular.

Servindo a um só tempo, de fó-
rum de debates abertos e consisten-
tes entre os segmentos sociais (em-
presários, administradores públicos, 
formadores de opinião, líderes traba-
lhadores e religiosos, movimentos 
sociais e acadêmicos) lá representa-
dos, e formuladores de propostas de 
políticas públicas, o CDES contaria 
com a audiência do próprio Presiden-
te da República - ao fim e ao cabo, seu 
presidente titular.

Inúmeras foram as vezes em que, 
até 2005, alteramos nossas agendas 
locais, com o objetivo de participar, 
em Brasília ou outra capital, de dis-
cussões de suma importância para 

o futuro do 
País. Titulares e suplentes (e era eu 
um deles) entregávamo-nos ao deba-
te aberto, no afã de ver sobretudo su-
peradas as distâncias regionais. Es-
tas, dizíamos alguns de nós, o maior 
desafio a enfrentar.

No extremo, não me faltou a opor-
tunidade de afirmar perante meus 
colegas de plenário da absoluta incon-
veniência de a economia continuar 
crescendo, se a distribuição de seus 
resultados não alterasse o quadro de 
injustiça reinante. Aqui, acentuava a 
injustiça não apenas estabelecida en-
tre unidades federativas e regiões; in-
teressava-me, em especial, a injustiça 
social, aquela que faz da nossa uma 
das realidades mais cruéis do Planeta. 
Incidir na conduta vigente implicaria 
aumentar as diferenças. A iniquidade, 
portanto.

São os próprios órgãos oficiais 
que o revelam: sexta economia do 
mundo, nossos índices de desen-
volvimento humano ilustram a 
perversidade com que nossas elites 
(e não apenas as políticas) encaram 
o direito da grande maioria de seus 
compatrícios.

Estava ali, naquele ambiente em 
que noventa brasileiros de tão dife-
rentes origens e formação gastavam 
parte de seu tempo mesmo à custa de 
prejuízos financeiros, o palco em que 
se encenariam os primeiros passos 
de uma verdadeira revolução social. 
A tanto  autorizavam as palavras e a 
conduta de Tarso Genro, como mais 
tarde o ratificou o ministro Jacques 
Wagner.

Pouco a pouco, porém, foram-se 

perdendo os fundamentos do Con-
selho. Já quase não se ouvia mais 
falar em consertação. Se, e quando 
ocorria algo que pelo menos pu-
desse lembrar esse compromisso, 
as coisas caminhavam em direção 
oposta. Foi assim, por exemplo, 
quando numeroso grupo do CDES 
quis apuradas as denúncias do 

mensalão. Corria o ano de 2005 e um 
grupo dos que estávamos imbuídos 
do propósito de tornar realidade o 
pacto anunciado mostramos a im-
portância de um pronunciamento 
que coloca-se a salvo a honorabilida-
de do governo. Entendíamos neces-
sário dar contas à sociedade, sem o 
que ruiria o ambiente então propício 
ao objetivo pretendido.

Aí ocorrem as primeiras deserções, 
uma delas a minha. De nada adianta-
ria permanecer no Conselho, testemu-
nhando as distorções que já se anun-
ciavam - e que o tempo mostraria mais 
prósperas que a conduta oposta.

Consulte-se, hoje, o próprio sítio 
do CDES, na internet. Há mais de 
seis meses, o plenário não se reúne. 
Antes, reuníamo-nos mensalmente, 
além de sermos chamados ao debate 
algumas outras vezes, a cada mês.

Depois, verifique-se a substitui-
ção frequente do secretário-executi-
vo. Até prova em contrário, o papel 
desse importante articulador enca-
minhou-se por buscar não o pacto 
social anunciado, mas o ajustamento 
das correntes e vozes divergentes às 
pretensões oficiais. 

Por isso, vejo com preocupação e 
mal-estar a frustração de um projeto 
tão promissor quanto sujeito a riscos 
que os costumes políticos brasileiros 
sempre impõem a ideias e projetos 
cheios de mérito.
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Entendíamos necessário 
dar contas à sociedade, 
sem o que ruiria o 
ambiente então propício 
ao objetivo pretendido.

jbosco@oliberal.com.br

Como evitar o 
pior na política
MURILLO DE ARAGÃO

N os bastidores da política na-
cional existe uma percepção 
de que é inevitável que a ba-

se política do governo rache com 
vistas à sucessão de 2014. Tal per-
cepção fundamenta-se no fato de 
que os aliados estão insatisfeitos 
com o Planalto.

Pessoalmente, acredito que 
o racha é evitável, ainda que o 
acúmulo de insatisfações possa 
afetar as composições para 2014. 
A origem de tanta insatisfação re-
side em alguns vetores.

O primeiro deles centra-se na 
distribuição de cargos no gover-
no, que não é balanceada. O se-
gundo se refere ao processo de 
liberação de verbas - em especial 
as emendas dos parlamentares -, 
que é errático e sofrido.

O terceiro decorre da falta de 
atenção do Palácio para com os 
políticos, ao contrário do que acon-
tecia na época de Lula. O quarto re-
side na difícil comunicação entre 
os políticos e os formadores de 
opinião com o Ministério. 

A obtenção de audiências é di-
fícil e o retorno de ligações é com-
plicado. Há líderes da base que 
não conseguem falar com minis-
tros e tem ministro que acumula 
mais de 500 pedidos de audiência 
sem resposta.

Existe ainda a impressão de 
que a popularidade alcançada 
pelo governo resultou em uma 
espécie de soberba e um conse-
quente distanciamento da base. E 
que, em algum momento, quando 
o governo precisar, essa fatura vai 
ser cobrada.

O quinto vetor está no fato de 
que aliados de espécies diferentes 
tendem a se estranhar. O que não 
é novidade, é recorrente e resulta 
em intrigas e muito “fogo amigo”. 
Aparentemente, o Palácio não se 
importa com isso. Como se os sen-
timentos e as reclamações fossem 
uma espécie de choro destinado a 
obter compensações.

É verdade. O político, mesmo 
bem atendido, sempre se mostra-
rá insatisfeito. Afinal, a sede de 
poder é insaciável. Quanto mais, 
melhor - sejam verbas, cargos, 
apoios ou declarações. 

Portanto, seria mais prudente 
manter uma política de boa vizi-
nhança com os aliados. Porém, a 
dinâmica instalada sinaliza para 
um racha em 2014, ainda que este 
seja evitável. E quais seriam os ce-
nários do racha? Vamos examinar 
apenas dois.

O PSB e o PDT, por exemplo, sai-
riam da base e lançariam Eduardo 
Campos na disputa pela Presidên-
cia com o apoio, talvez, de Aécio Ne-
ves. Ambos, para quem não sabe, 
têm uma relação íntima na política, 
inclusive com apoios estratégicos 
recíprocos em outras épocas.

Aparentemente, nas atuais cir-
cunstâncias, apenas a candidatu-
ra de Lula poderia impedir Eduar-
do Campos de sair candidato. 

Outro cenário de racha pode 
ocorrer com o PMDB, cujas lideran-
ças já anunciaram, publicamente, 
que o partido está sub-representa-
do no governo e que poderá ter can-
didato presidencial em 2014.  Não 
acredito. Penso que o PMDB deve 
marchar com o PT, caso fique asse-
gurada a vaga de vice-presidente e 
caso a presidente Dilma esteja com 
a popularidade elevada.

O cenário é o de unidade da 
base. Seja com Dilma, seja com 
Lula. Com Lula, a base política es-
taria unida e feliz. Com Dilma, ela 
pode ficar unida na dependência 
de diálogos e de compromissos. 

Isso posto, qual a consequência 
da insatisfação dos aliados com o 
governo? A primeira delas é a am-
pliação do conflito, favorecendo o 
denuncismo de escândalos, tal co-
mo ocorreu em 2011. A segunda 
consequência é a sabotagem nas 
votações de interesse do governo. 
A terceira é o apoio a iniciativas da 
oposição, por meio de convocações 
e audiências públicas. 

Um governo exitoso deve 
operar tanto econômica quanto 
politicamente de forma compe-
tente. Quanto mais popular for, 
maior deve ser a interação com 
os formadores de opinião, tendo 
em vista a preservação do ciclo 
virtuoso.

A falta de uma maior sensibi-
lidade política pode, em um dado 
momento, fazer falta.

Murillo de Aragão é cientista 
político.
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O cristianismo ainda não conse-
gue estabelecer uma ponte reta 
entre Deus e a Criação. Isto ocor-

re em relação à superfície da Terra e 
ao Universo, como um todo. Sobre 
a Terra, quando não conseguimos 
compreender que toda forma de na-
tureza, viva ou morta, resulta de um 
ato criativo de Deus. Quanto ao Cos-
mos, ao vivermos alheios à grandio-
sidade do mundo que nos envolve, 
com seus bilhões de estrelas, plane-
tas e galáxias.

Se você notar bem, verá que há 
uma quebra de valorização entre o 
Deus cultuado nas igrejas e aquele 
que nos cerca por todos os ângulos 
com suas obras. Há uma separação 
entre essa Divindade e os feitos que 
todos nós, criacionistas, atribuímos 
a Ele. No máximo, a religião faz al-
guma alusão teológica à Criação. Co-
menta o Gênesis. Porém, na prática, 
parece que lidamos com deuses di-
versos: um, todo-poderoso, capaz de 
em seis dias criar tudo o que existe, 
e outro, menos expressivo, que reali-
za obras voltadas unicamente para a 
satisfação humana.

Não atingiremos uma boa cons-
ciência cristã sem reunirmos esses 
“deuses” numa só Pessoa. Aliás, sem 
essa visão, o próprio Deus parece 
pequeno. Não há uma fé poderosa, 
mas algo rasteiro e utilitarista, se-
gundo nossos padrões de neces-
sidade, sobretudo hoje, quando o 
Evangelho virou moeda, em parte. 

Na Bíblia, o profeta Elias foi alguém 
que enxergou Deus além dos contor-
nos da religião de sua época. Ele cria 
em Alguém capaz de mexer com a 
engrenagem da Criação. Uma pes-
soa capaz de provocar estiagens e 
também chuvas torrenciais. Assim 
creram Moisés, Gideão, Isaías e tan-
tos outros personagens curiosos do 
Antigo Testamento. Por isso, em no-
me de Deus, eles viram coisas extra-
ordinárias acontecerem. Sob suas or-
dens, o mar se abriu em dois muros e 
até o Sol “parou” e retrocedeu em seu 
movimento aparente de rotação.

Vejamos como alguns de nós tra-
tamos a natureza. Passamos o tem-
po todo destruindo o que Deus fez, e, 
depois, sem ligarmos uma coisa à ou-
tra, refugiamo-nos em alguma igre-
ja para cultuá-lo. Sendo você Deus, o 
Criador, como reagiria perante um 
adorador desse tipo? Como olharia 
para alguém todo aparamentado e 
contrito nas cerimônias, que, toda-
via, zomba e despreza o que você fez 
para ele e toda a humanidade? Co-
mo você olharia esse tipo de fé, cujo 
olhar é puramente introspectivo, pa-
ra não dizer, às vezes, egocêntrico?

Observe como alguns cristãos li-
dam com os animais. Quanta gente 
soberba! Quanta gente má! Há pessoas 
que desprezam os animais porque se 
consideram superioras. Será? Olhe, do 
ponto de vista da inocência e da bon-
dade, há muito bicho superior a gente. 
Em casa, tenho dois gatos e alguns pás-
saros. Confesso que muitas vezes me 
considero inferior a eles. Eles têm um 
estilo de vida tão simples! Tendo o que 
comer e onde dormir, estão satisfeitos. 
Contentam-se com a ração diária. Não 
fazem mal a ninguém.

Precisamos reunir num único 
Deus Aquele que fez o Universo e o 
nosso mundo de crenças. O Universo 
é a maior demonstração do poder di-
vino. A religião não pode desprezar 
essa autoridade celestial, sob pena 
de continuar vendo o Todo-Poderoso 
através de placas frias e embaçadas 
de nossas igrejas. Precisamos olhar 
ao redor, cada pessoa, cada flor, cada 
partícula de vida. Precisamos olhar 
para cima, cada nuvem, cada estrela, 
cada raio de sol. Eis uma forma exce-
lente de crer em Deus e de agradá-lo. 
Extraordinário método de compreen-
dermos a Divindade, até porque essa 
Criação não é coisa do passado: tudo 
subsiste hoje por um atuação diária 
do próprio Deus nesse meio. Que tal 
nos sentirmos parte desse todo? Ex-
perimentaremos uma fé inabalável.
 

Rui Raiol é escritor.
(www.ruiraiol.com.br) 

Deus, a natureza e o Universo
Precisamos reunir 
num único Deus 
Aquele que fez o 
Universo e o nosso 
mundo de crenças. 
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